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1. SECÇÃO 1: CONTRIBUTO DA ESTRATÉGIA DO PROGRAMA DE COOPERAÇÃO 
PARA A ESTRATÉGIA DA UNIÃO PARA UM CRESCIMENTO INTELIGENTE, 
SUSTENTÁVEL E INCLUSIVO E PARA A PROMOÇÃO DA COESÃO ECONÓMICA, 
SOCIAL E TERRITORIAL 

1.1. CONTRIBUTO DA ESTRATÉGIA DO PROGRAMA DE COOPERAÇÃO PARA A ESTRATÉGIA DA 

UNIÃO PARA UM CRESCIMENTO INTELIGENTE, SUSTENTÁVEL E INCLUSIVO E PARA A 

PROMOÇÃO DA COESÃO ECONÓMICA, SOCIAL E TERRITORIAL  

a) Descrição do contributo da estratégia do Programa para o alcance da estratégia 
da União para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo e para a 
promoção da coesão económica, social e territorial 

O Espaço Transfronteiriço de Espanha-Portugal é formado, nos termos do artigo 3.1 do 
Regulamento (UE) Nº 1299/2013, pelas 37 NUTS III pertencentes aos dois países, 
assegurando a coerência e continuidade das zonas estabelecidas no anterior período de 
programação: Ourense, Pontevedra, Zamora, Salamanca, Cáceres, Badajoz, Huelva, A 
Coruña, Lugo, Ávila, León, Valladolid, Cádiz, Córdoba, Sevilla; Alto Minho, Cávado, Terras de 
Trás-os-Montes, Douro, Beiras e Serra de Estela, Beira Baixa, Alto Alentejo, Alentejo Central, 
Baixo Alentejo, Algarve, Ave, Alto Tâmega, Tâmega e Sousa, Área Metropolitana do Porto, 
Viseu Dão-Lafões, Região de Coimbra, Médio Tejo, Região de Aveiro, Região de Leiria, Oeste 
e Alentejo Litoral. 

Note-se que a divisão administrativa do território de Portugal foi objeto de uma reorganização 
substancial nos termos do Regulamento (UE) n.º 868/2014 da Comissão, de 08 de agosto de 
2014, que altera os anexos do Regulamento (CE) n.º 1059/2003 do Parlamento Europeu e do 
Conselho que estabelece uma Nomenclatura Comum das unidades Territoriais Estatísticas 
(NUTS)1. 

Também tendo em conta que o POCTEP 2007-2013 considerou a possibilidade de adotar 
uma dimensão regional da cooperação transfronteiriça ao nível de NUT II para a Região 
Centro de Portugal, e o artigo 3.1 do Regulamento (UE) Nº 1299/2013 estabelece que ñno que 
respeita à cooperação transfronteiriça, as regiões a apoiar são as regiões de nível NUTS III 
da União situadas ao longo de todas as fronteiras terrestres internas e externas [é], sem 
prejuízo de eventuais ajustamentos necessários para assegurar a coerência e a continuidade 
das zonas do programa de cooperação estabelecidas para o período de programação de 
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2007-2013ò, (em conformidade com o artigo 21.1 do Regulamento (CE) Nº 1080 /2006), o 
novo POCTEP 2014-2020 pretende assegurar a continuidade da dinâmica de cooperação nos 
próximos anos. 

A definição da estratégia de cooperação territorial que deve orientar a aplicação do FEDER 
durante o período 2014-2020 no espaço transfronteiriço Espanha-Portugal obedece a um 
processo que responde às seguintes características: 

¶ Baseia-se na análise da situação da área de cooperação, particularmente tendo em 
consideração as principais necessidades identificadas no diagnóstico. 

¶ Tem em conta as referências estratégicas mais importantes que incidem na área de 
cooperação. 

¶ Foi elaborado em estreita colaboração com os responsáveis pela Avaliação Ex-ante. 

¶ Baseia-se no princípio da parceria e governação a vários níveis. 

Pretendeu-se definir uma estratégia que dê resposta às debilidades que afetam o progresso 
económico e social do Espaço de Cooperação, que seja coerente com o quadro de 
intervenção política da UE e que goze de um elevado consenso para envolver os diferentes 
agentes sociais e institucionais para o seu desenvolvimento. 

 

Por outro lado, convém assinalar que o POCTEP 2014-2020 conta com uma assignação 
financeira complementar do Fondo FEDER proveniente  da dotação inicialmente atribuída ao 
programa ENI-CBC-Mid-Atlantique, no âmbito da cooperação transfronteiriça de vizinhança. 
Este aumento de ajuda establelece-se em resposta ao artigo 4.7 do Regulamento (UE) 
nº1299/2013, onde se especifica que: 

 ñEm 2015 e 2016, a contribui­«o anual do FEDER para os programas no ©mbito do IVE e do 
IPA II que não tenha sido concedida a nenhum programa apresentado à Comissão, até 30 de 
junho, no âmbito dos programas transfronteiriços e relativos às bacias marítimas abrangidos 
pelo IVE e dos programas transfronteiriços abrangidos pelo IPA II, e que não tenha sido reafe­ 
tada a outro programa apresentado na mesma categoria de programas de cooperação 
externa, é afetada aos programas internos de coopera­«o transfronteiri­aò. 

Se, até 30 de junho de 2017, se verificar que ainda não foram apresentados à Comissão 
programas transfronteiriços e relativos às bacias marítimas abrangidos pelo IVE e programas 
transfronteiriços abrangidos pelo IPA II, a totalidade da contribuição do FEDER para esses 
programas correspondente aos anos restantes até 2020, que não tenha sido reafetada a outro 
programa adotado na mesma categoria de programas de cooperação externa, é afetada aos 
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programas de cooperação transfronteiriça internos, em que o Estado-Membro ou os Estados-
Membros em causa participem. 

Neste sentido, poder-se-á levar a cabo convocatórias específicas destinadas ao 
desenvolvimento de operações que tenham lugar, de forma total ou parcial fora do território 
do Programa. 

Todas as atuações previstas deverão respeitar a estratégia de investimento definida no 
presente programa operacional e estarão submetidas às disposições da legislação 
comunitária relativa aos Fondos Estrututais e do Programa aprovado pela Comissão 
Europeia. 

Tendo em conta os aspetos assinalados, os resultados que emergem deste processo 
encontram-se resumidos nas seguintes considerações: 

¶ A análise de contexto da zona de cooperação evidenciou diversas debilidades evidentes 
no seu tecido produtivo, mercado de trabalho, sistema regional de inovação, mas também 
na sua situação demográfica e territorial, incluindo determinados riscos e problemáticas de 
caráter ambiental. Os principais resultados do diagnóstico realizado resumem-se 
seguidamente.  

V Desde uma perspetiva demográfica, a densidade populacional no Espaço de 
Cooperação tem vindo a diminuir nos últimos anos, havendo em 2005 109,2 
habitantes por Km2, abaixo dos níveis de densidade da média europeia que é de 
117,1 habitantes por Km2. Esta evolução deve-se essencialmente ao decréscimo 
da população com idade para trabalhar e dos mais jovens, o que está levando ao 
aumento da taxa de envelhecimento. 

V Mais da metade da população do Espaço de Cooperação reside nas regiões 
predominantemente rurais (54%), com mais peso no território de Portugal, 
enquanto que só 11% da população reside nas regiões urbanas. 

V Em relação à atividade económica, e desde 2014 o Espaço de Cooperação 
demonstra uma franca recuperção, pondo assim fim ao período de decréscimo 
populacional iniciado em 2009. Porém, a dureza da crise tem travado a tentativa 
de aproximação aos níveis médios da riqueza na UE-28. De esta forma, o nível do 
PIB per cápita situou-se em 2014 nos 68% da média europeia, a cinco pontos dos 
níveis pré-crise. 

V  A produtividade laboral no Espaço de Cooperação situa-se levemente acima 
dos 83% do nível médio da UE-28, demonstrando um comportamento mais 
favorável nas regiões espanholas, onde em  termos gerais, os níveis de 
produtividade superam os 90%. 
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V Contam-se mais de 1,3 milhões de empresas no Espaço de Cooperação, o que 
supõe uma concentração de 32% do tecido empresarial de Espanha e Portugal. 
Desde 2013 tem-se vindo a observar um dinamismo empresarial, que em 2015 se 
traduziu num crescimento inter-anual de 2,5%. 

V O crescimento da atividade económica tem beneficiado dos bons resultados do 
comercio exterior, onde o Espaço de Cooperação tem vindo a registar, desde 
2012, indícios positivos na sua balança comercial. Assim, 26,6% das exportações 
conjuntas de Espanha e Portugal provêem da atividade comercial produzida no 
Espaço de Cooperação. 

V Desed 2014, a melhoria da atividade económica manifesta-se num aumento da 
taxa de ocupação de um total de quatro pontos percentuais, alcançando no ano 
2016 os 61,5%. Convém salientar que este aumento da taxa de ocupação está 
acompanhado por um aumento do fosso entre géneros, a diferença entre 
homens e mulheres no Espaço de Cooperação sendo de nove pontos. 

V Mais concretamente, a taxa de emprego para a população de 20 a 64 anos foi de 
65,2%, o que supõe aproximadamente menos dez pontos em relação ao nível 
objetivo estabelecido pela Estratégia EU2020 (75%). 

V Em relação ao desemprego no Espaço de Cooperação a taxa situou-se nos 
16,5%, o que corresponde práticamente ao dobro da média da União 
Europeia, sendo especialmente delicada a situação laboral registada nas regiões 
do sul de Espanha, com taxas de desemprego próximas dos 30%. 

V A colectividade que mais sofreu com a crise foi a população jovem. Neste sentido, 
a taxa de desemprego juvenil (15-24 anos) no Espaço de Cooperação 
alcançou em 2016 os 39%, uma taxa que apesar de apresentar uma redução 
progressiva nos últimos quatro anos, supera a taxa de desemprego geral de 22 
pontos. 

V Tendo em conta o nível formativo da população ativa, um dos aspetos 
diferenciadores do Espaço de Cooperação em relação ao âmbito de referência é 
o elevado peso que a base dos trabalhadores menos qualificados supõe, e 
que corresponde a 43% do total dos trabalhadores. A participação de 
trabalhadores com uma educação terciária, 34%, é similar aos dados registados 
no conjunto da União. É precisamente nesta colectividade que se tem vindo a 
verificar um aumento na procura de novos empregos.  

V O peso da população no Espaço de Cooperação com idades compreendidas entre 
os 30 e os 34 anos e com estudos superiores foi de 34,3% em 2016, longe dos 
40% que estabelece a Estratégia EU2020, situação que se deve em grande parte 
à população masculina, uma vez que o peso das mulheres nesta faixa etária e 
com estudos superiores supera os 41%. 
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V Este processo tem vindo a ser acompanhado por uma significativa redução da 
taxa de abandono escolar precoce, que em 2016 foi de 16,3%, seis pontos menos 
em relação ao nível que alcançou em 2012. Os esforços desenvolvidos para a 
integração na educação da população jovem têm de continuar a estar  presentes 
e aproximar-se ao nível objetivo inferior aos 10% que estabelece a Europa 2020. 

V Centrando a análise no âmbito da economia do conhecimento, o Espaço de 
Cooperação está constituído por regiões consideradas Moderadamente 
Inovadoras, onde as regiões portuguesas do Centro e Norte apresentam um nível 
superior, de acordo com o que estabelece o Índice de Inovação Regional. 

V Esta consideração está intimamente relacionada com o reduzido nível de despesa 
de I+D+i que se tem registado no Espaço, 0,9% superior ao PIB, muito inferior aos 
2% que alcança a média da UE28 e dos 3% estabelecidos pela Estratégia 
EU2020. Além disso, este peso tem vindo a diminuir ao longo do período 2010-
2014, em paralelo com a perda de protagonismo ressentida pela atividade 
económia nestes anos. Com tudo isso, a atividade de concessão de patentes 
está longe da média europeia.  

V A nível de setores, as Universidades aparecem como o principal motor da 
inovação no Espaço de Cooperação, concentrando os 47% da Despesa total em 
I+D+i. De facto, entre os aspetos diferenciadores do ambiente europeu, destaca-
se uma menor participação do setor empresarial. Por outro lado, em termos de 
emprego, as atividades de I+D+i no Espaço de Cooperação correspondem a 
0,75% do emprego total, uma taxa que na média europeia alcança 1,3%. Assim, 
mais da metade dos trabalhadores dedicados ao I+D+i no Espaço de Cooperação 
desenvolvem a sua atividade nas regiões de Andaluzia (ES) e do Norte (PT). 

V O desenvolvimento da economia do conhecimento também se tem caracterizado 
pelos avanços notáveis na implementação e utilização das novas tecnologias 
da informação e comunicação. Neste sentido, durante o exercício de 2016, 73% 
das casas situadas no Espaço de Cooperação tinham acesso à banda larga e 
69% da população compreendida entre os 16 e 74 anos utilizava 
habitualmente a internet. Nos últimos anos, estas percentagens têm vindo a 
aumentar significativamente, porém ainda estão a dez pontos da média europeia. 

V Desde uma perspetiva ambiental, o Espaço de Cooperação caracteriza-se por 
ser um território que conta com uma elevada biodiversidade e um importante 
património natural protegido, onde a RED Natura 2000 ocupa uma extensão da 
superfície terrestre e marítima em Espanha e Portugal superior aos 237000 km2 . 
Neste sentido, 27,3% do território espanhol está composto pela superfície 
Natura, situando-se nos 20,7%,  no caso de Portugal, as duas situações são 
superiores à extensão da média europeia, situada nos 18,1%. 

V No que diz respeito à luta contra as alterações climáticas, tanto Espanha como 
Portugal estão longe das metas da redução de 20% de emissões de GEI 
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estabelecidas na Estratégia EU2020. Porém, deve-se destacar os avanços na 
redução generalizada que têm verificado desde que se alcançaram os níveis 
máximos em 2007. 

V Os esforços desenvovlvidos para a utilização das energias renováveis 
intesificaram-se nos últimos anos. Em Espanha, o impacto das energias 
renovaveis sobre o consumo final bruto da energia duplicou-se entre 2004 e 2015, 
alcançando no último exercício um valor de 16,2%, a pouco menos de quatro 
pontos do objetivo da Estratégia EU2020. No caso de Portugal, registaram-se 28% 
em 2015, a três pontos do objetivo marcado para 2020. 

V A eficiência energética representa outra das prioridades energéticas da União 
Europeia, prevendo 20% de aumento. Espanha e Portugal apresentam uma 
paulatina redução no consumo de energia primária, com uma poupança na última 
década de mais de 13 pontos percentuais, sendo inclusive maior que o promédio 
da UE-28. 

V Finalmente, a deterioração da atividade económica que se sofreu durante a crise 
tem permitido um aumento dos níveis de desigualdade social no território do 
Espaço de Cooperação, em consonância com a situação observada nos paises 
de Espanha e Portugal, onde em 2015 22,1% e 19,5%, respetivamente, da 
população encontrava-se em risco de pobreza relativa, o que tem tido 
consequências diretas no estado de privação material que sofre a sociedade, 
principalmente no caso de Portugal, onde  8,4% da população encontra-se numa 
situação de carência extrema. 

V Entre os fatores que dão lugar à probreza e exclusão social encontra-se a falta de 
oportunidades laborais. Assim, no ano 2015 10,7% da população europeia 
menor de 60 anos incluída num agregado familiar sem emprego ou com uma 
baixa intensidade de trabalho, observa-se uma situação parecida à de Portugal, 
se bem que esta situação em Espanha é ainda mais preocupante, sobre tudo 
em regiões como Extremadura ou Andaluzia, onde no ano de 2015 uma de cada 
quatro pessoas que constituiam o agregado familiar tinha uma baixa intensidade 
de trabalho. 

V Apesar deste cenário, prevê-se que os níveis de desigualdade diminuem a medida 
que se va acelerando o processo da recuperação económica, tal como os 
indicadores o  têm vindo a demonstrar desde 2014. 

Em conclusão, a situação da zona transfronteiriça demonstra que as regiões que compõem 
este Espaço de Cooperação estão bastante distantes de poder atingir os objetivos 
estabelecidos na Estratégia 2020, sendo necessário fazer um esforço muito importante 
nos próximos anos para atingir um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo. 

Tal implica formular uma estratégia na fronteira hispano-portuguesa que promova um 
fortalecimento no âmbito da inovação e do desenvolvimento tecnológico, do aumento da 
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competitividade empresarial, da melhoria da empregabilidade e da valorização e 
conservação do património natural existente na mesma. 

Mas, além disso, esta estratégia deve ter em conta as especificidades territoriais da Raia. 
Para tal, o diagnóstico socioeconómico incluiu uma análise particular das áreas de 
cooperação em que atua o Programa: 

V Galiza-Norte: é um território em que importa distinguir entre a franja atlântica com 
n¼cleos considerados como ñinterm®diosò (Pontevedra, C§vado, A Coru¶a, Ave e 
Tâmega e Sousa) ou urbanos (Tâmega, Grande Porto), e o interior 
predominantemente rural. Esta dicotomia também se reflete em outras variáveis 
socioeconómicas, como o envelhecimento da população. 

A competitividade desta área de cooperação, em termos de produtividade, é inferior 
à média da UE. A sua estrutura produtiva mostra um peso relativamente maior do 
setor primário, (se bem que na Região Norte e, especialmente , nas zonas do Ave e 
da Área Metropolitana do Porto, o setor primário é incipiente), destacando também a 
importância relativa de certas atividades industriais em determinadas zonas. 
Constata-se uma falta de especialização naquelas atividades mais intensivas em 
conhecimento e consideradas de alta e média tecnologia. Ambas as regiões fazem 
parte do grupo de inovadores moderados. 

A crise económica, não provocou apenas um incremento das taxas de desemprego 
(que no caso galego supera 17,2% da população ativa), mas também importantes 
efeitos sociais que fizeram com que a população em risco de pobreza ou exclusão 
social tenha aumentado significativamente. 

V Norte-Castela e Leão: Este território tem um caráter predominantemente rural (se 
bem que na Região Norte e, especialmente , nas zonas do Ave e da Área 
Metropolitana do Porto, o setor primário é incipiente) e apenas Salamanca é 
considerada uma área intermédia. Nos últimos anos, a sua dinâmica demográfica 
caracterizou-se pela perda de população e pelo progressivo envelhecimento da 
população. 

A produtividade de Castela e Leão está ligeiramente acima da média UE27, enquanto 
no lado português é substancialmente mais baixa. O peso do setor industrial nas 
regiões mais próximas da fronteira situa-se abaixo da importância que adquire no 
território das NUTS III Ave, Cávado ou Valladolid, que poderiam atuar como alavanca. 
Ambas as regiões fazem parte do grupo de inovadores moderados altos. 

O desemprego é outro dos problemas que afeta esta área, sendo especialmente 
delicada a situação da população mais jovem, cuja taxa de desemprego atinge cerca 
de metade da população juvenil ativa no caso de Castela e Leão. 
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V Centro-Castela e Leão: Compreende populações eminentemente rurais ( à exceção 
de Salamanca e a Região de Aveiro, consideradas regiões intermédias) com um 
elevado grau de envelhecimento e com níveis de desenvolvimento económico abaixo 
da média comunitária, sobretudo no lado português da fronteira.  

Esta situação reproduz-se nos níveis de produtividade laboral, assim como na sua 
respetiva posição inovadora. Enquanto a Região Centro se inclui na categoria de 
ñinovador seguidorò, Castela e Le«o encontra-se numa posição elevada dos territórios 
ñInovadores Moderadosò. O tecido empresarial ® de muito pequena dimensão, o que 
dificulta o impulso de processos de inovação e internacionalização que permitem 
elevar a sua posição competitiva.  

Do mesmo modo que na restante área de cooperação, o desemprego disparou desde 
2008, multiplicando-se por mais de dois em ambas as regiões. Não obstante, a 
Região Centro é a que tem a menor de todo o Espaço de Cooperação, com 12%. 

V Alentejo-Centro-Extremadura: É um território caracterizado por uma reduzida 
densidade de população e um elevado grau de envelhecimento, cuja tendência 
demográfica nos últimos anos foi regressiva, com a única exceção da capital pacense. 
Pelo lado português, os concelhos de Elvas e Portalegre são os que demonstram um 
melhor comportamento populacional. 

As três regiões que formam esta área de cooperação estão classificadas dentro do 
grupo ñmenos desenvolvidasò. O tecido produtivo ® dominado por microempresas, 
cuja capacidade para aumentar os seus níveis de competitividade é muito reduzida. 
A composição setorial nesta área mostra um maior peso das atividades do setor 
primário, especialmente na região do Alentejo e da Extremadura, da construção e da 
indústria agroalimentar. 

Em relação à capacidade de I&D+i, unicamente a Região Centro foi incluída na 
categoria de ñinovador seguidorò, enquanto o Alentejo se enquadra no grupo de 
ñinovadores moderadosò e a Extremadura no de ñmodestos inovadoresò. De facto, o 
esforço regional em I&D em relação ao PIB é relativamente reduzido em todas elas. 

O mercado de trabalho sofreu gravemente as consequências da crise, em particular 
na Extremadura, onde a taxa de desemprego alcançou os 27% em 2016. A 
colectividade que mais sofre com este problema é a dos jovens, já que metade dos 
menos de 24 anos estão no desemprego.  

V Alentejo-Algarve-Andaluzia: Esta área de cooperação apresenta importantes 
disparidades internas, combinando núcleos costeiros de caráter intermédio ou, 
inclusive, áreas predominantemente urbanas (como Sevilha) com outras 
predominantemente rurais como o interior do Alentejo. 
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Estes desequilíbrios também encontram o seu reflexo nas variáveis de caráter 
demográfico, observando-se transferência de população das segundas para as 
primeiras, que apresentam, por sua vez, um maior dinamismo económico. Tanto o 
Algarve como a Andaluzia são regiões em transição, com exceção do Alentejo, que 
continua a ser uma das regiões menos desenvolvidas da Europa. 

Relativamente à competitividade empresarial, importa destacar uma maior 
produtividade no lado espanhol da fronteira, destacando o dinamismo de Huelva, com 
um potencial extraordinário na revitalização económica da zona. A estrutura produtiva 
desta área caracteriza-se por uma importante presença do setor dos serviços em 
detrimento do setor industrial, destacando-se a sua especialização em atividades 
ligadas ao turismo, e no setor primário, em especial no Alentejo e Huelva. 

Apesar do esforço de investimento em I&D ser maior na Andaluzia, esta é 
considerada como uma região inovadora modesta, ao contrário do Alentejo e do 
Algarve, que se situam entre os inovadores moderados. 

Por último, o impacto da crise económica aumentou o conjunto da população em risco 
de pobreza ou exclusão social, problema que se acentua com a perpetuação da crise 
e persistência de importantes problemas estruturais no mercado de trabalho. 

Esta análise possibilitou uma melhor exploração das possibilidades territoriais específicas 
das regiões luso-espanholas dos dois lados da fronteira e uma integração territorial mais 
eficaz: regiões diferentes podem demonstrar a sua competitividade em campos diferentes 
utilizando e aproveitando os diferentes tipos de possibilidades territoriais.  

¶ Os principais documentos estratégicos considerados na seleção dos Objetivos Temáticos 
foram os documentos preparatórios dos Acordos de Parceria de Espanha e Portugal, o 
documento sobre a posição da Comissão (position paper) sobre o desenvolvimento do 
Acordo de Parceria e os Programas nos dois países e a Estratégia Marítima para a zona 
do Oceano Atlântico, que afeta determinadas regiões do Espaço de Cooperação e boa 
parte do território adjacente português. 

Assim, foram consideradas as estratégias transfronteiriças regionais, entre as quais 
importa destacar as descritas no ñPlano de Investimentos conjuntos da Eurorregião Galiza-
Norte 2014-2020ò, na ñProposta de Estratégia e de Plano de Ação para a Cooperação 
Territorial Douro/Duero 2014-2020ò, no ñPlano Estratégico de Cooperação e 
Desenvolvimento Territorial (ZASNET 2020)ò, no ñPlano Estratégico da Comunidade de 
Trabalho Beira Interior Norte-Provincia de Salamanca (CT BIN-SAL 2020)ò, na "Estratégia 
para a Eurorregião Alentejo-Centro-Extremadura ñEUROACE 2020ò ou no ñPlano de Ação 
de Cooperação Transfronteiriça Alentejo, Algarve, Andaluzia (PACT-A3)ò.  

Também se procurou reforçar as sinergias entre o Programa e outros documentos 
comunitários de referência, como Horizonte 2020, o 7º Programa de Acção em matéria de 
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Ambiente da União Europeia (VII PAA) ou o Plano Estratégico Europeu para as 
Tecnologias Energéticas (Plano SET). 

Além disso, para além da incorporação efetiva dos princípios horizontais ambiente e 
igualdade de oportunidades no processo de programação, também foi levado em conta, 
de forma transversal, a integração do objetivo combate às alterações climáticas na 
preparação, programação, implementação, monitorização e avaliação de todas as 
prioridades de investimento identificadas no Programa. Isso reflete-se no facto de todos 
os eixos do POCTEP, exceto o 4, contribuírem para este objetivo. 

Nesta perspetiva, os desafios que Espanha deverá enfrentar relacionam-se com o elevado 
desemprego, a reduzida competitividade empresarial, a fragilidade do seu sistema de 
I&D+i, a escassa eficiência no uso dos recursos e a existência de fatores de risco naturais. 

No caso de Portugal, os desafios mais importantes estão relacionados com o aumento da 
competitividade da sua economia, com a luta contra o desemprego através da melhoria 
dos níveis de ensino e formação, assim como o aumento da eficiência no uso dos recursos 
naturais. 

Por sua vez, o Plano de Ação para uma Estratégia Marítima na Região Atlântica pretende 
impulsionar a denominada ñeconomia azulò (composta pelos setores marinho e mar²timo), 
através do fomento do espírito empresarial e da inovação, o desenvolvimento do potencial 
do meio marinho e costeiro do Atlântico, a melhoria da acessibilidade e da conectividade 
e da criação de um modelo sustentável e socialmente integrador de desenvolvimento 
regional. 

¶ A avaliação Ex-Ante forneceu elementos adicionais muito úteis para a conceção 
estratégica do INTERREG V-A Espanha-Portugal (POCTEP), a partir da capacidade de 
resposta observada no atual POCTEP 2007-2013, contribuindo para as prioridades 
estabelecidas no próximo período de programação. 

Assim, estabeleceu-se uma relação entre os Objetivos Temáticos propostos para 2014-
2020 e o conjunto dos projetos aprovados nas sucessivas convocatórias lançadas pelo 
POCTEP 2007-2013. Os resultados obtidos mostram uma elevada procura no território 
pela consolidação de um modelo de desenvolvimento que tenha na investigação e na 
inovação os principais elementos para o reforço da competitividade, e na proteção do 
ambiente e dos recursos naturais os aspetos em que assenta o princípio de 
sustentabilidade. 

¶ Por último, o processo de planeamento contou com uma vasta colaboração, tanto 
institucional, como dos principais agentes económicos e sociais de ambos os lados da 
fronteira. Assim, foram estabelecidos canais de participação para recolher a visão das 
diferentes partes interessadas sobre a futura estratégia de cooperação. Tal permitiu 
conferir e reunir as prioridades de intervenção mais importantes para cada entidade no 
futuro período de programação, permitindo melhorar a atenção aos desafios comuns e 
partilhados, para uma cooperação territorial mais efetiva. 
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À parte o valor estratégico que supõe, também teve um valor adicional, em termos de 
melhoria da coordenação de todas as ações e recursos existentes, de mobilização das 
forças económicas regionais, assim como de articulação de esforços. 

Após um período de discussão e reflexão com as autoridades nacionais e regionais, acordou-
se uma proposta de Objetivos Temáticos, determinando-se, deste modo, que a estratégia de 
cooperação territorial de Espanha e Portugal será fundamentada nos seguintes: 

¶ Objetivo Temático 1: Reforçar a investigação, o desenvolvimento tecnológico e a inovação. 

¶ Objetivo Temático 3: Reforçar a competitividade das pequenas e médias empresas. 

¶ Objetivo Temático 5: Promover a adaptação às alterações climáticas e a prevenção e 
gestão de riscos. 

¶ Objetivo Temático 6: Preservar e proteger o ambiente e promover a utilização eficiente dos 
recursos. 

¶ Objetivo Temático 11: Reforçar a capacidade institucional. 

Por sua vez, há que assinalar que a conceção estratégica reforça também o Objetivo Temático 
8, relativo a Promover o emprego e apoiar a mobilidade laboral, através da incorporação de 
linhas de ação e iniciativas de desenvolvimento locais que favorecem o impulsionamento de 
um crescimento gerador de emprego. 

Assim, o Programa estrutura-se nos seguintes Eixos Prioritários: 

Eixo Prioritário 1: Crescimento inteligente através de uma cooperação transfronteiriça 
para a promoção da inovação 

A inovação é um dos aspetos chave do desenvolvimento económico e da competitividade 
territorial. Contudo, os territórios que compõem o Espaço de Cooperação apresentam um 
perfil inovador moderado ou inclusive, em alguns casos, modesto. O aumento e a promoção 
da inovação constituem uma das prioridades do INTERREG V-A Espanha ï Portugal 
(POCTEP) 2014-2020 como medida para impulsionar a competitividade territorial e o 
desenvolvimento económico no conjunto do Espaço. 

Durante os últimos 20 anos, a literatura económica destacou o caráter local dos processos de 
inovação, particularmente em relação aos benefícios das economias de escala, de 
aglomeração e dos spillovers do conhecimento. As fronteiras dos Estados- Membros 
continuam a constituir barreiras e obstáculos para impulsionar processos de inovação, uma 
vez que dificultam os fluxos de conhecimento e os processos de transferência do mesmo entre 
os diferentes agentes dos dois lados da fronteira que de outra forma fluiriam de uma forma 
mais natural. 
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Sem dúvida, é necessário estabelecer vínculos e conexões globais com outras regiões e 
agentes com o fim de melhorar a capacidade inovadora interna. De facto, os sistemas 
regionais de inovação têm que estar conectados e relacionados com outros para melhorar as 
suas capacidades internas. E é precisamente aqui onde a cooperação transfronteiriça adquire 
uma relevância maior. 

A cooperação transfronteiriça em matéria de inovação oferece múltiplas possibilidades e 
oportunidades para os territórios que, até ao momento, estão subdesenvolvidas e sub-
exploradas. Os seus benefícios e potencialidades são ainda mais importantes no caso das 
regiões mais desfavorecidas ou com um perfil inovador mais moderado, uma vez que lhes 
permitiria alcançar uma massa crítica no conjunto dos espaços transfronteiriços que por si só 
não conseguiriam. É necessária uma certa massa crítica em I&D+i para alcançar a excelência 
nos campos de investigação e inovação.  

Por outro lado, também permitirá uma melhor eficácia e eficiência das políticas de I&D+i, uma 
vez que permite a partilha de equipamentos e o financiamento de infraestruturas de 
investigação cuja assunção individual por uma única região seria muito mais onerosa. Ao 
mesmo tempo facilitaria o acesso a novo conhecimento proveniente de outro lado da fronteira 
o que evitaria o risco de lock in e permitiria melhorar as suas capacidades internas e responder 
às necessidades de conhecimento que pudessem surgir na sua envolvente imediata. Em 
suma, a cooperação transfronteiriça implica uma maior eficácia e eficiência das políticas e 
ações em matéria de I&D+i. 

Além destas vantagens, há que referir que os territórios que compõem o Espaço de 
Cooperação partilham em grande medida os problemas e deficiência em matéria de I+D+i, 
em particular um baixo nível de despesa, uma escassa colaboração público-privada e uma 
elevada execução da atividade de investigação pelos organismos públicos em detrimento da 
participação das empresas. 

Este Eixo, portanto, centra-se no Objetivo Temático 1 de reforçar a investigação, o 
desenvolvimento tecnológico e a inovação. Além disso, impulsionará a inovação social, 
fomentando ações com vista a encontrar soluções para problemas e desafios comuns da 
sociedade, assim como a inovação rural. 

A sua articulação reside nas duas Prioridades de Investimento seguintes, as quais são 
orientadas, principalmente, para os domínios de especialização inteligente que apresentem 
maiores possibilidades de cooperação territorial: 

¶ 1.A: O reforço da infraestrutura de investigação e inovação (I+I) e da capacidade de 
desenvolver excelência em matéria de I&I, e a promoção de centros de competência, 
nomeadamente os de interesse europeu. 
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¶ 1.B: A promoção do investimento das empresas na inovação, o desenvolvimento de 
ligações e sinergias entre empresas, centros de investigação e desenvolvimento e de 
ensino superior, em especial no desenvolvimento de produtos e serviços, na transferência 
de tecnologia, na inovação social e em aplicações de interesse público, no estímulo da 
procura, em redes, clusters e na inovação aberta através de especialização inteligente, 
apoiando a investigação tecnológica e aplicada, linhas piloto, ações de validação precoce 
dos produtos, capacidades avançadas de produção e primeira produção em tecnologias 
facilitadoras essenciais, e à difusão de tecnologias de interesse geral. 

Eixo Prioritário 2: Crescimento inclusivo através de uma cooperação transfronteiriça a 
favor da competitividade empresarial 

A saída da crise económica e a redução do desemprego passam necessariamente por um 
reforço da competitividade empresarial. Isto traduz-se na promoção da atividade empresarial, 
assim como na criação de novas atividades económicas através da promoção do espírito 
empreendedor gerador, tanto de riqueza, como de postos de trabalho. 

O fomento do espírito empresarial na sua dupla vertente, através da criação de novas 
empresas a partir de novas ideias, assim como o desenvolvimento de novos produtos, 
processos ou melhorias de organização e de comercialização que ocorram em empresas já 
existentes, revelam-se questões importantes para a melhoria da competitividade empresarial 
e territorial. 

A competitividade empresarial depende de diferentes fatores como a produtividade, a 
dimensão das empresas, a especialização setorial, a qualificação do capital humano, assim 
como da cultura empreendedora, entre outros. Apesar dos progressos na produtividade do 
trabalho no Espaço de Cooperação, esta continua baixa. 

Isto é explicado pela presença de um tecido produtivo muito especializado em atividades de 
baixo valor acrescentado. De facto, o tecido produtivo do Espaço de Cooperação caracteriza-
se pela sua escassa diversificação e pela sua alta especialização numa série de atividades 
económicas tradicionais intensivas em recursos naturais (setor marítimo-pesqueiro, produtos 
agrícolas, rochas ornamentais, etc.) que se fundamentam na produção de produtos primários 
e pouco na sua transformação, etapa em que se adquire maior valor acrescentado. 

Por outro lado, constata-se também uma forte especialização em setores em que há uma 
grande contração da procura e em setores sujeitos a fortes processos de deslocalização. Em 
contrapartida, a localização de atividades de maior intensidade tecnológica e conhecimento é 
muito menor. 

Por sua vez, a dimensão das empresas e a pequena dimensão do tecido produtivo do Espaço 
é uma dificuldade acrescida. Portanto, promover o desenvolvimento do tecido produtivo, nos 
setores mais tradicionais para melhorar a sua competitividade assim como nos sectores 
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emergentes e intensivos em conhecimento é uma das prioridades do Espaço, e constitui a 
aposta mais diferenciadora face aos anteriores períodos de programação. 

Do mesmo modo, é imprescindível melhorar o acesso ao financiamento, tanto das empresas 
já existentes, como das novas iniciativas que de outro modo não teriam possibilidade de 
surgir, devido ao investimento que envolve começar uma atividade económica ou a introdução 
de produtos e processos inovadores no mercado. 

Além disso, a melhoria da competitividade empresarial deve traduzir-se no aumento do 
emprego no Espaço de Cooperação. É uma prioridade inevitável, ainda mais perante a 
gravidade da situação atual pela persistente e severa crise económica, que provocou uma 
redução importante da taxa de emprego no conjunto do Espaço. Além disso, a Estratégia 
2020 em matéria de emprego fixa como objetivo alcançar uma taxa de emprego de 75% para 
as pessoas entre 20 e 60 anos. Entre os setores da população mais afetados pelo 
desemprego está a população mais jovem, cujo acesso ao mercado de trabalho está a 
diminuir drasticamente. 

Assim, num contexto como o atual de recessão económica em que as empresas existentes 
são incapazes de gerar novos empregos e/ou manter os existentes, o esforço deve realizar-
se na promoção da criação de novas empresas e de oportunidades de trabalho por conta 
própria, além da melhoria dos níveis de competitividade das empresas já existentes como 
condição necessária para impulsionar um crescimento inclusivo e gerador de emprego. 

Isto exige promover o espírito empresarial para criar novas atividades económicas, 
privilegiando não só as mais intensivas em conhecimento e de base tecnológica, como as 
empresas em sectores tradicionais ou as de caráter social que respondam às problemáticas 
e desafios enfrentados pelo Espaço de Cooperação. O caráter predominantemente rural deste 
território, com um grande património cultural e natural, deve ser aproveitado através da 
dinamização de iniciativas locais que aumentem as possibilidades de emprego. 

Todas as ajudas diretas dadas a empresas observam as regras aplicáveis em matéria de 
ajudas de Estado, sendo preferencialmente atribuídas no âmbito do regulamento de minimis. 

De acordo com o anterior, este Eixo desenvolve-se através do Objetivo Temático 3 (Melhorar 
a competitividade das pequenas e médias empresas) e duas Prioridades de Investimento. 

¶ 3.A. A promoção do espírito empresarial, nomeadamente facilitando a exploração 
económica de ideias novas e incentivando a criação de novas empresas, designadamente 
através de viveiros de empresas. 

¶ 3.B. Desenvolvimento e aplicação de novos modelos empresariais para as PME, 
especialmente no que respeita à internacionalização. 
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Eixo Prioritário 3: Crescimento sustentável através de uma cooperação 
transfronteiriça para a prevenção de riscos e melhor gestão de recursos naturais 

As questões ambientais foram pela sua natureza os primeiros domínios em que se 
começaram a desenvolver ações a nível transfronteiriço, uma vez que os riscos ambientais e 
o ambiente não têm fronteiras e exigem uma abordagem estratégica de ambos os lados da 
fronteira. 

Por outro lado, o progressivo desenvolvimento económico é acompanhado de uma forte ação 
e impacto que tem como consequência colocar em risco o ambiente. Assim, na Estratégia 
2020, a UE não só fixa como objetivo o crescimento inteligente mas também que o 
crescimento seja sustentável.  

O Espaço de Cooperação apresenta uma importante riqueza paisagística, histórica, cultural e 
sobretudo natural que constituem uma das vantagens mais importantes do território. Contudo, 
esse património também exige soluções conjuntas de caráter transfronteiriço aos perigos e 
riscos que afetam precisamente esses fatores de riqueza. A este respeito importa destacar 
que o Espaço de Cooperação apresenta uma forte especialização económica em atividades 
intensivas em recursos naturais, além de toda uma série de atividades económicas ligadas 
ao setor da construção que provocam um forte impacto e importantes desafios em matéria de 
biodiversidade, qualidade do solo e ecossistemas naturais. 

É de importância vital conservar, proteger e preservar o importante património cultural e 
natural existente, pelo seu valor paisagístico e artístico, assim como também fonte de recursos 
e fatores sobre os quais se desenvolvem estratégias de desenvolvimento económico local 
com o objetivo de promover a competitividade no conjunto do Espaço. 

Neste contexto, são necessárias ações dirigidas à luta contra as alterações climáticas, tendo 
em conta o Plano Estratégico Europeu para as Tecnologias Energéticas (Plano SET), assim 
como a proteção do ambiente, o uso mais eficiente dos recursos naturais disponíveis e a 
valorização do património histórico e cultural do território transfronteiriço. 

Assim, este Eixo desenvolve-se através de dois Objetivos Temáticos e cinco Prioridades de 
Investimento. O OT 5 (Promover a adaptação às alterações climáticas em todos os setores) 
inclui a seguinte Prioridade de Investimento: 

¶ 5.B: Promoção de investimentos para fazer face a riscos específicos, assegurar a 
capacidade de resiliência às catástrofes e desenvolver sistemas de gestão de catástrofes. 

Por sua vez, o OT 6 (Proteger o ambiente e promover a eficiência dos recursos) desenvolve-
se através das Prioridades de Investimento: 

¶ 6.C: Proteção, promoção e desenvolvimento do património cultural e natural. 
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¶ 6.D: Proteção e reabilitação da biodiversidade, proteção dos solos e promoção de sistemas 
de serviços ecológicos, nomeadamente através da rede Natura 2000 e de infraestruturas 
verdes. 

¶ 6.E: Ação para melhorar o ambiente urbano, a reabilitação de zonas industriais e a redução 
da poluição do ar. 

¶ 6.F: Promoção das tecnologias inovadoras para a melhoria da proteção ambiental e da 
eficiência dos recursos no setor dos resíduos, no setor da água, na proteção do solo e 
para reduzir a poluição atmosférica. 

Eixo Prioritário 4: Melhor capacidade institucional e eficiência da administração 
pública através da cooperação transfronteiriça 

Eixo Prioritário 5: Assistência Técnica 

 

 

 



 

 

Secção 1 

Ponto 1.1 

19 

 

b) Justificação da seleção dos objetivos temáticos e das prioridades de investimento correspondentes, tendo em 
consideração o acordo de parceira com base na análise das necessidades na zona do Programa no seu conjunto e 
da estratégia adotada em resposta a essas necessidades, incluindo, quando necessário, os enlaces que faltam às 
infraestruturas transfronteiriças, considerando a avaliação ex ante 

TABELA 1. JUSTIFICAÇÃO DA SELEÇÃO DOS OBJETIVOS TEMÁTICOS E DAS PRIORIDADES DE INVESTIMENTO 

Objetivo Temático  Prioridades de Investimento (PI) Justificação para a seleção 

OT 1: 

Reforçar a 
investigação, o 

desenvolvimento 

PI 1.A: O reforço da infraestrutura de investigação e 
inovação e da capacidade de desenvolver excelência na 
I&I, e a promoção de centros de competência, 
nomeadamente os de interesse europeu. 

V Dar resposta a uma problemática territorial: Aproveitar e potenciar importantes investimentos em 
infraestruturas de investigação científica e desenvolvimento tecnológico realizados nos últimos anos 
(algumas de referência internacional), assim como cobrir as necessidades de infraestruturas e 
equipamento dos centros de investigação existentes. 
 

V Definir uma solução orientada para: Otimizar o uso e desenvolvimento das instalações de 
investigação existentes. 
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Objetivo Temático  Prioridades de Investimento (PI) Justificação para a seleção 

tecnológico e a 
inovação 

PI 1.B: A promoção do investimento das empresas na 
inovação, o desenvolvimento de ligações e sinergias entre 
empresas, centros de investigação e desenvolvimento e 
de ensino superior, em especial no desenvolvimento de 
produtos e serviços, na transferência de tecnologia, na 
inovação social e em aplicações de interesse público, no 
estímulo da procura, em redes, clusters e na inovação 
aberta através de especialização inteligente, apoiando a 
investigação tecnológica e aplicada, linhas piloto, ações 
de validação precoce dos produtos, capacidades 
avançadas de produção e primeira produção em 
tecnologias facilitadoras essenciais, e à difusão de 
tecnologias de interesse geral. 

V Dar resposta a uma problemática territorial: Reduzida capacidade e interesse das empresas para 
inovar e desenvolver produtos com forte intensidade tecnológica. 
 
 

V Definir uma solução orientada para: Melhorar a transferência tecnológica e potenciar a capacidade 
inovadora das atividades económicas tradicionais, com o objetivo de explorar comercialmente os 
resultados da investigação e gerar valor acrescentado. 
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Objetivo Temático  Prioridades de Investimento (PI) Justificação para a seleção 

OT 3: 

Reforçar a 
competitividade das 
pequenas e médias 

empresas 

PI 3.A: A promoção do espírito empresarial, 
nomeadamente facilitando a exploração económica de 
ideias novas e incentivando a criação de novas empresas, 
designadamente através de viveiros de empresas. 

V Dar resposta a uma problemática territorial: Escasso espírito empresarial e dificuldades no acesso a 
financiamento, que entorpecem a criação de novas empresas, e limitam o crescimento e 
desenvolvimento das existentes. 

 

V Definir uma solução orientada para: Combater o desemprego, promover a competividade reforçando 
a inovação nas empresas para reativar a economia da zona. 

PI 3.B: Desenvolvimento e aplicação de novos modelos 
empresariais para as PME, especialmente no que respeita 
à internacionalização. 

V Dar resposta a uma problemática territorial: Perda de quota no mercado mundial e nos principais 
destinos de exportação para a maioria dos produtos locais da zona transfronteiriça. 
 

V Definir uma solução orientada para: Criar condições para que as PME melhorem as fases da sua 
cadeia de produção, com o fim de aumentar a sua competitividade e posicionamento nos mercados 
internacionais e, portanto, aumentar o peso das suas exportações. 

OT 5: 

Promover a 
adaptação às 

alterações climáticas 
e a prevenção e 
gestão de riscos 

PI 5.B: Promoção de investimentos para fazer face a 
riscos específicos, assegurar a capacidade de resistência 
às catástrofes e desenvolver sistemas de gestão de 
catástrofes. 

V Dar resposta a uma problemática territorial: O espaço de cooperação está exposto a diversos riscos 
naturais (incêndios florestais, inundações, contaminação de aquíferos, secas, erosão), que, em 
alguns casos, são agravadas pela ação antrópica.  
 

V Definir uma solução orientada para: Desenvolver sistemas de avaliação e gestão de catástrofes 
naturais para reduzir as possíveis consequências. 
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Objetivo Temático  Prioridades de Investimento (PI) Justificação para a seleção 

OT 6: 

Preservar e proteger 
o ambiente e 

promover a eficiência 
dos recursos. 

PI 6.C: Proteção, promoção e desenvolvimento do 
património natural e cultural. 

V Dar resposta a uma problemática territorial: Existem zonas de grande singularidade e atratividade 
que, contudo, carecem de apoio suficiente para a recuperação do seu património e seu 
aproveitamento para novos usos e funções culturais. 
 

V Definir uma solução orientada para: Preservar, reabilitar e valorizar a rede de património histórico e 
cultural, como um fator chave para o fortalecimento da atividade turística. 

OT 6: 

Preservar e proteger 
o ambiente e 

promover a eficiência 
dos recursos 

PI 6.D: Proteção e reabilitação da biodiversidade, 
proteção dos solos e promoção de sistemas de serviços 
ecológicos, nomeadamente através da rede Natura 2000 
e de infraestruturas verdes. 

V Dar resposta a uma problemática territorial: Reduzida valorização económica dos serviços 
associados aos ecossistemas, limitando o alcance de determinados segmentos turísticos 
emergentes (turismo de natureza). 
 

V Definir uma solução orientada para: Melhorar a eficácia dos mecanismos de conservação, 
valorização, uso e gestão das áreas protegidas. 

Pl 6.E:Ação para melhorar o ambiente urbano, a 
reabilitação de zonas industriais e a redução da poluição 
do ar. 

V Dar resposta a uma problemática territorial: Perda de tecido empresarial, que motivou a 
obsolescência de certas áreas industriais e existência de uma rede urbana pouco desenvolvida, e 
estruturada em núcleos de pequena dimensão. 
 

V Definir uma solução orientada para: Proteger o património industrial e a valoração dos vestígios da 
desindustrialização, e a sua possível reutilização, no impulsionamento do desenvolvimento 
sustentável das áreas urbanas. 
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Objetivo Temático  Prioridades de Investimento (PI) Justificação para a seleção 

Pl 6.F: Promoção das tecnologias inovadoras para a 
melhoria da proteção ambiental e da eficiência dos 
recursos no setor dos resíduos, no setor da água, na 
proteção do solo e para reduzir a poluição atmosférica. 

V Dar resposta a uma problemática territorial: Necessidade de incluir uma nova gestão da água, da 
energia e dos resíduos que melhore a eficiência na utilização dos recursos naturais e reduza os 
problemas ambientais associados. 
 

V Definir uma solução orientada para: Aumentar os níveis de eficiência na utilização dos recursos 
naturais para contribuir para o desenvolvimento de um modelo de economia sustentável no espaço 
de cooperação. 

OT.11: 
Reforçar a 
capacidade 

institucional e a 
eficiência da 

administração pública 

PI. 11.B: Promoção da cooperação jurídica e 
administrativa e a cooperação entre os cidadãos e as 
instituições (CTE-CB). 

V Dar resposta a uma problemática territorial: Persistência de limitações na cooperação transfronteiriça 
que abranda todo o seu potencial, devido às assimetrias existentes entre as partes nos âmbitos 
institucionais, das competências, funcionais e orçamentais e a própria inércia histórica. 
 

V Definir uma solução orientada para: Consolidar a ñdesfronteriza­«oò da Raia luso-espanhola, 
impulsionando processos de aproximação, reencontro e cooperação entre os diferentes agentes que 
operam neste território. 



 

 

 

Secção 1 

Ponto 1.2 

24 

1.2. JUSTIFICAÇÃO DA DOTAÇÃO FINANCEIRA 

A ajuda FEDER programada para todo o período de programação 2014-2020 ascende a um 
total de 365.769.686 euros, o que representa um aumento da ajuda ao longo do período 
anterior, de 26,9%. Esta ajuda articula-se em 4 Eixos Prioritários, que intervêm, no seu 
conjunto, em cinco Objetivos Temáticos, mais o Eixo de Assistência Técnica.  

O Eixo Prioritário 3 Crescimento sustentável através da cooperação transfronteiriça para a 
prevenção de riscos e melhor gestão dos recursos naturais é aquele que tem maior dotação 
financeira. Intervém sobre dois Objetivos Temáticos (OT). O OT 6, relativo à proteção do 
ambiente e promoção da eficiência dos recursos, é responsável por 25,9% da ajuda FEDER 
programada. O OT 5, que se concentra em promover a adaptação às alterações climáticas 
em todos os setores, reúne, por sua vez, 10,6%. 

O Eixo Prioritário 1 Crescimento inteligente através da cooperação transfronteiriça para a 
promoção da Inovação é o segundo em importância, com mais de 26,2% da ajuda FEDER. 
Este investimento é parte do OT 1 Reforço da investigação, desenvolvimento tecnológico e 
inovação. 

Por sua vez, o Eixo Prioritário 2 Crescimento inclusivo através da cooperação transfronteiriça 
para a competitividade empresarial representa 21,8% contribuição comunitária para o 
INTERREG V-A Espanha-Portugal (POCTEP) e visa reforçar o OT 3 Melhorar a 
competitividade das pequenas e médias empresas.  

O Eixo Prioritário 4 Melhoria da capacidade institucional e a eficiência da administração 
pública através da cooperação transfronteiriça é a que tem menor dotação financeira, com 
pouco mais de 9,4% da ajuda FEDER, que visa promover a OT 11 melhorar a capacidade 
institucional das autoridades públicas e partes interessadas e a eficiência da administração 
pública, promovendo a cooperação jurídica e administrativa e a cooperação entre os cidadãos 
e as instituições. 

Finalmente, o Eixo da Assistência Técnica representa 6% do total do FEDER atribuído ao 
Programa, que tem como objectivo apoiar as operações de preparação, acompanhamento, 
gestão interna, auditoria e controlo das operações de cooperação que se realizem no quadro 
dos restantes Eixos.  

Esta distribuição financeira cumpre os requisitos de concentração regulamentarmente 
exigidos. Assim, os quatro Objectivos Temáticos que têm maior dotação financeira (OT 6, 1, 
3 e 11), envolvem 84,6%  do total da ajuda FEDER do INTERREG V-A Espanha-Portugal 
(POCTEP).  
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Além disso, a análise da coerência financeira feita pela Avaliação Ex Ante conclui que o 
INTERREG V-A Espanha-Portugal (POCTEP) oferece uma resposta apropriada para suprir 
as principais fraquezas que foram identificadas no diagnóstico socioeconómico e territorial. 

Isto pode ser visto em dois aspetos fundamentais. Em primeiro lugar, as principais 
necessidades destacadas na SWOT foram atendidas, por pelo menos um dos objetivos 
específicos da estratégia do programa. Portanto, o investimento previsto é pertinente, pois 
contribui para a resolução de certos fatores que atuam como um entrave ao desenvolvimento 
da área de cooperação. Mas, além disso, estima-se que 75% do FEDER está localizado nos 
objetivos específicos "mais operacionais", ou seja, aqueles que têm uma influência positiva 
sobre um maior número de pontos fracos. Em particular, devemos destacar os Objetivos 
Específicos das Prioridades de Investimento 1A, 1B, 3A, 3B, 6C e 11A. 

Em segundo lugar, a Avaliação Ex-Ante destaca a elevada eficiência no investimento previsto, 
devido às amplas possibilidades oferecidas pela abordagem estratégica do Programa. Na 
verdade, estima-se que 89,4%  da ajuda FEDER tenha um potencial significativo para gerar 
sinergias positivas. 

Isto é explicado pela alocação da maioria dos recursos, ou a objetivos específicos que têm 
uma grande capacidade de arrastamento sobre os restantes ("influentes"), ou a aqueles cujo 
desenvolvimento ou sucesso depende muito do desempenho ou realização dos outros, e, 
portanto, têm um alto grau de dependência em relação aos restantes ("sensíveis"), ou aqueles 
com capacidade de arrastamento sobre os outros e também são condicionados por outros 
("estratégicos").  

Em conclusão, os compromissos financeiros do Programa foram distribuídos adequadamente 
para ajudar a resolver os problemas mais importantes que o território enfrenta e que podem 
ser resolvidos através de abordagens de cooperação e para alcançar de forma eficiente, os 
objetivos e os resultados esperados no Horizonte 2020. 

Além disso, este investimento é coerente com os desafios nacionais identificados pela 
Comissão Europeia nos respetivos Position Paper de cada país, está alinhada com os 
respectivos Acordos de Parceria Espanha e Portugal, ajuda a fortalecer a Estratégia Marítima 
para o Espaço Atlântico e complementa o apoio de outros instrumentos de intervenção 
comunitária, tais como o Programa de investigação e Inovação da União Europeia 2014-2020 
(H2020), o Programa NER 300, o Programa para o Ambiente e a Ação Climática (LIFE) ou 
do Programa para a Competitividade das Empresas e das Pequenas e Médias Empresas 
(COSME).  
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TABELA 2. APRESENTAÇÃO DA ESTRATÉGIA DE INVESTIMENTO DO INTERREG V-A ESPANHA-PORTUGAL (POCTEP) 
 

Eixo  
Ajuda  
FEDER 

% Ajuda UE s/ total 
Programa Objetivo 

Temático (OT) 
Prioridades de Investimento (PI) Objetivos Específicos (OE) 

Indicadores de Resultado 
correspondentes ao OE 

FEDER IEV IAP 

1 95.672.370 26,16 N/A N/A 

OT 1: 

Reforçar a 
investigação, o 

desenvolvimento 
tecnológico e a 

inovação 

PI 1.A: O reforço da infraestrutura de investigação e inovação 
e da capacidade de desenvolver excelência na I&I, e a 
promoção de centros de competência, nomeadamente os de 
interesse europeu. 

Melhorar a excelência científica do Espaço de 
Cooperação transfronteiriço nas linhas de 
investigação com potencial para serem 
competitivas internacionalmente. 

Nº de documentos científicos 
publicados por atores dos 

sistemas de ciência e 
tecnologia 

PI 1.B: A promoção do investimento das empresas na 
inovação, o desenvolvimento de ligações e sinergias entre 
empresas, centros de investigação e desenvolvimento e de 
ensino superior, em especial no desenvolvimento de produtos 
e serviços, na transferência de tecnologia, na inovação social 
e em aplicações de interesse público, no estímulo da procura, 
em redes, clusters e na inovação aberta através de 
especialização inteligente, apoiando a investigação 
tecnológica e aplicada, linhas piloto, ações de validação 
precoce dos produtos, capacidades avançadas de produção e 
primeira produção em tecnologias facilitadoras essenciais, e à 
difusão de tecnologias de interesse geral. 

Melhorar a participação do tecido empresarial 
nos processos de inovação e na realização de 
atividades de I&D+i mais próximas do mercado. 

Nº de pedidos de patentes 

2 79.844.034 21,83 N/A N/A 

OT 3: 

Reforçar a 
competitividade 
das pequenas e 

PI 3.A: A promoção do espírito empresarial, nomeadamente 
facilitando a exploração económica de ideias novas e 
incentivando a criação de novas empresas, designadamente 
através de viveiros de empresas. 

Criação das condições necessárias e propícias 
para o surgimento de novas iniciativas 
empresariais. 

Variação do número de 
empresas no espaço de 

cooperação 
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Eixo  
Ajuda  
FEDER 

% Ajuda UE s/ total 
Programa Objetivo 

Temático (OT) 
Prioridades de Investimento (PI) Objetivos Específicos (OE) 

Indicadores de Resultado 
correspondentes ao OE 

FEDER IEV IAP 

médias 
empresas 

PI 3.B: Desenvolvimento e aplicação de novos modelos 
empresariais para as PME, especialmente no que respeita à 
internacionalização. 

Promover a competitividade naqueles setores em 
que o Espaço de Cooperação apresenta 
vantagens competitivas. 

Volume de Exportações 
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Eixo  
Ajuda  
FEDER 

% Ajuda UE s/ total 
Programa Objetivo 

Temático (OT) 
Prioridades de Investimento (PI) Objetivos Específicos (OE) 

Indicadores de Resultado 
correspondentes ao OE 

FEDER IEV IAP 

3 133.813.616 36,58 N/A N/A 

OT 5: 
Promover a 

adaptação às 
alterações 

climáticas e a 
prevenção e 

gestão de riscos 

PI 5.B: Promoção de investimentos para fazer face a riscos 
específicos, assegurar a capacidade de resistência às 
catástrofes e desenvolver sistemas de gestão de catástrofes. 

Promover o aumento da resiliência territorial 
para os riscos naturais transfronteiriços. 

Número de incêndios 
florestais ativos com duração 

superior a 24 horas 

OT 6: 
Preservar e 
proteger o 
ambiente e 
promover a 

eficiência dos 
recursos 

PI 6.C: Proteção, promoção e desenvolvimento do património 
natural e cultural. 

Proteger e valorizar o património cultural e 
natural, como suporte da base económica da 
região transfronteiriça. 

Nº de visitantes em unidades 
hoteleiras no espaço de 

cooperação  

PI 6.D: Proteção e reabilitação da biodiversidade, proteção dos 
solos e promoção de sistemas de serviços ecológicos, 
nomeadamente através da rede Natura 2000 e de 
infraestruturas verdes. 

Promover a proteção e a gestão sustentável 
dos recursos naturais. 

Melhoria do estado de 
conservação dos habitats 

Pl 6.E: Ação para melhorar o ambiente urbano, a reabilitação 
de zonas industriais e a redução da poluição do ar. 

Reforçar o desenvolvimento local sustentável 
ao longo de toda a faixa fronteiriça luso-
espanhola. 

N.º médio de dias/ano em que 
a concentração atmosférica de 
ozono (O3) supera os 120 
microgramas por metro cúbico 
((µg/m³) nas principais cidades 
da fronteira 
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Eixo  
Ajuda  
FEDER 

% Ajuda UE s/ total 
Programa Objetivo 

Temático (OT) 
Prioridades de Investimento (PI) Objetivos Específicos (OE) 

Indicadores de Resultado 
correspondentes ao OE 

FEDER IEV IAP 

Pl 6.F: Promoção das tecnologias inovadoras para a melhoria 
da proteção ambiental e da eficiência dos recursos no setor 
dos resíduos, no setor da água, na proteção do solo e para 
reduzir a poluição atmosférica. 

Aumentar a eficiência no uso de recursos 
naturais para contribuir para o desenvolvimento 
da economia verde no Espaço de Cooperação. 

Melhoria da gestão dos 
recursos naturais 

4 34.493.486 9,43 N/A N/A 

OT.11: Reforçar 
a capacidade 

institucional e a 
eficiência da 
administração 

pública 

PI. 11.B: A promoção da cooperação jurídica e administrativa 
e da cooperação entre os cidadãos e as instituições (CTE-CB) 

Fortalecimento do processo de aproximação e 
cooperação entre os diversos agentes que 
operam no território 

Melhoria das estruturas 
institucionais para a 
cooperação em funcionamento 

5 21.946.180 6,00 N/A N/A 
Assistência 

Técnica 
Assistência Técnica 

Apoiar na preparação, monitorização, gestão 
interna, auditoria e controlo das operações de 
cooperação  

Melhora da qualidade dos 
serviços oferecidos aos 

beneficiários 
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2. SECÇÃO 2: EIXOS PRIORITÁRIOS 

2.1. SECÇÃO 2.A. DESCRIÇÃO DOS EIXOS PRIORITÁRIOS EXCETO ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

2.1.1. Eixo Prioritário 1: Crescimento inteligente através da 
cooperação transfronteiriça para a promoção da Inovação 

Identificação 1 

Título Crescimento inteligente através da cooperação transfronteiriça para a promoção da Inovação 

 

 Todo o eixo prioritário será executado exclusivamente através de instrumentos financeiros 

  
 Todo o eixo prioritário será executado exclusivamente através de instrumentos financeiros  
 instituídos ao nível da União 
  
 Todo o eixo prioritário será executado através de desenvolvimento local participativo 

 

 

a) Justificação para o estabelecimento de um eixo prioritário que abrange mais 
do que um objetivo temático 

Não aplicável. 

b) Fundo e base de cálculo da ajuda da União 

Fundo FEDER 

Base de cálculo (despesa total subvencionável 
ou despesa pública subvencionável) 

Despesa total subvencionável 

 

c) Prioridade de Investimento 1.A: O reforço da infraestrutura de investigação 
e inovação (I+i) e da capacidade de desenvolver excelência na I&I, e a 
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promoção de centros de competência, nomeadamente os de interesse 
europeu 

c.1) Objetivos específicos correspondentes à prioridade de investimento e aos 
resultados esperados 

 

Identificação 1.A. 

Objetivo 
Específico  

Melhorar a excelência científica do Espaço de Cooperação transfronteiriço nas linhas de 
investigação com potencial para serem competitivas internacionalmente. 
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Resultados 
esperados 

com a ajuda 
da União 

Esta prioridade pretende reforçar as infraestruturas e capacidades de I&D+i com o objetivo 
de que os territórios que compõem o Espaço de Cooperação se convertam em centros de 
excelência internacional em matéria de investigação e inovação, impulsionado os 
resultados esperados das Estratégias de Especialização Inteligente Regionais (RIS3). 

O Espaço de Cooperação apresenta importantes estruturas e capacidades de investigação, 
com centros que desenvolvem atividades de I&D+i, especialmente as universidades, os 
organismos públicos de investigação e os centros tecnológicos dedicados, tanto à criação 
de conhecimento, como a sua valorização e transferência. Nos últimos anos, inclusive, 
foram criados centros de investigação de referência internacional como o Instituto Ibérico 
de Nanotecnología (INL), os Campus de Excelência Internacional, ou Observatórios 
marinhos como o RAIA formados por centros de investigação e Administrações e com 
importantes infraestruturas de observação e previsão do oceano. 

Outros Centros de Excelência e Inovação de grande relevância são os existentes no setor 
automóvel (como o Centro para la Industria Automóvel ï CEIIA - ou o Centro Tecnológico 
de Automoción de Galicia -CTAG-), e no setor têxtil, que têm mostrado grande capacidade 
de desenvolvimento e investigação tecnológica. 

Contudo, a capacidade inovadora é ainda moderada sendo imprescindível continuar a 
construir e reforçar as capacidades e recursos de I&D+i do Espaço de Cooperação e 
optimizar o uso e desenvolvimento das instalações de investigação existentes. Os esforços 
devem seguir em quatro direções principais: 

¶ Em primeiro lugar, apoiar a consolidação daqueles domínios científicos e tecnológicos 
em que se alcançou uma massa crítica com potencial para ser competitiva 
internacionalmente.  

¶ Em segundo lugar, há que promover a reorientação e promoção das capacidades de 
I&D+i para a resolução das necessidades dos setores económicos tradicionais que 
dominam o tecido produtivo do espaço, com o objetivo de melhorar a competitividade 
dos mesmos através da introdução da inovação.  

¶ Em terceiro lugar, há que favorecer e promover aquelas áreas de conhecimento que 
respondem ou apresentam soluções para os grandes desafios sociais que enfrenta a 
população do Espaço de Cooperação (envelhecimento progressivo da população, 
dispersão da população, riscos ambientais, etc.)  

¶ Por último, há que promover a investigação nas áreas emergentes ou tecnologias 
facilitadoras (key enabling technologies) com importante potencial em que o Espaço 
tenha já algumas bases, orientando a mesma para a resposta às necessidades do 
território, em particular as TIC, a biotecnologia, a nanotecnologia e as tecnologias 
ambientais, assim como o surgimento de novas atividades empresariais com base nos 
resultados das mesmas. 
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TABELA 3. INDICADORES DE RESULTADO ESPECÍFICOS DO PROGRAMA INTERREG V-A ESPANHA-
PORTUGAL (OBJETIVO ESPECÍFICO DA PRIORIDADE DE INVESTIMENTO 1.A) 

ID Indicador 
Unidade de 

medida 
Valor de 

Base 
Ano 
base 

Valor 
Objetivo 
(2023) 

Fonte de 
informação 

Frequência de 
reporte 

R001 

Nº de documentos 
académicos publicados 
por atores dos sistemas 
de ciência e tecnologia  

Nº 264 2013 324 
SCOPUS 
Database 

Anual 

c.2) Ações a financiar no quadro da prioridade de investimento 

c.2.1) Descrição da tipologia de ações a financiar, com exemplos, e contributo 
esperado para os objetivos específicos, incluindo, quando se justifique a 
identificação dos principais grupos-alvo, dos territórios específicos 
destinatários e dos tipos de beneficiários 

A tipologia de ações a financiar inclui, entre outras possíveis:  

¶ Iniciativas e ações em rede das instituições de formação, científicas e tecnológicas do 
Espaço de Cooperação para o desenvolvimento de projetos inovadores e de projetos 
conjuntos ligados à investigação, especialmente nos âmbitos identificados nas 
Estratégias de Especialização Inteligente regionais (RIS 3) 

¶ Ações que contribuam para a criação de redes de conhecimento, formação e de 
trabalho conjunto, com atores do sistema científico e tecnológico em ambos os lados 
da fronteira, com o objetivo de aumentar a massa crítica e a excelência naqueles 
domínios científicos e tecnológicos que apresentem um maior potencial para o Espaço 
de Cooperação. 

¶ Iniciativas e ações que permitam a partilha de infra-estruturas, incluindo as de 
observação e previsão do oceano para desenvolver novos serviços e produtos 
orientados para a melhoria da I+D+i e da economia do mar, bem como equipamentos 
e plataformas tecnológicas de investigação existentes, no âmbito dos objectivos 
estratégicos comuns das regiões (RIS3). 

¶ Ações para promover o desenvolvimento científico e tecnológico no domínio da 
energia, em linha com o disposto no Plano Estratégico para as Tecnologias Energéticas 
(Plano SET) entre outras ações que permitam obter resultados eficazes para melhorar 
a eficiência energética, reduzir o consumo de energia e aumentar a diversificação das 
fontes de abastecimento de energia, incluindo as fontes de energia renováveis 
marítimas. 
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¶ Iniciativas para promover a evolução científica e tecnológica no sector da energia, 
incluindo as ações destinadas a aumentar a eficiência energética, reduzir o consumo 
de energia e aumentar a diversificação das fontes de energia, em conformidade com 
os objetivos do plano SET e da comunicação da Comissão Europeia sobre tecnologias 
energéticas e inovação. 

¶ Iniciativas e ações de apoio à internacionalização e à integração das infraestruturas 
científicas e tecnológicas em redes internacionais de I&D+I. 

¶ Iniciativas e ações de apoio aos centros de investigação de excelência e de referência 
internacional. 

¶ Iniciativas e ações de apoio á promoção da mobilidade de investigadores, incluindo 
ações de formação. 

¶ Projetos de inovação social baseados em novas ideias que satisfaçam objetivos sociais 
e que afetam positivamente a população do espaço de cooperação. 

¶ Ações que permitam reunir a produção científica, integrada por Universidades e centros 
públicos e privados. 

¶ Iniciativas e ações de apoio a projetos inovadores de especialização inteligente que 
tenham um efeito demonstrativo. 

O contributo para o Objetivo Específico justifica-se na orientação das operações para a 
consolida­«o de um verdadeiro ñecossistema transfronteiriço a favor da excelência 
científicaò. Os tipos de a­»es propostas tentam incentivar a atividade das instituições de 
investigação, proporcionando os recursos necessários para melhorar os conhecimentos 
existentes e explorar novas ideias abertas à inovação e a futuros desenvolvimentos. 

Desta forma, procura-se gerar uma massa crítica de projetos que, no seu conjunto, incidem 
sobre os fatores determinantes da excelência: otimização das infraestruturas, dotação de 
equipamento tecnológico e melhoria do capital humano. 

Os beneficiários das Ações Previstas serão, entre outros: Universidades e outras 
entidades de ensino superior, Centros Tecnológicos, Fundações e Institutos de 
Investigação públicos e privados, Parques Científicos e Tecnológicos, Administrações 
Públicas, Empresas, Associações de empresas, Agências de Desenvolvimento Regional 
e outros agentes relevantes dos sistemas regionais de inovação do espaço 
transfronteiriço. 

Os grupos-alvo compreendem, tanto os próprios beneficiários, como os setores produtivos 
e o conjunto da sociedade que podem ser favorecidos pelo desenvolvimento dos projetos. 
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c.2.2) Princípios orientadores para a seleção de operações 

Os princípios orientadores para a seleção de operações baseiam-se em critérios de 
transparência, igualdade de oportunidades, não discriminação e desenvolvimento 
sustentável, assegurando, ao mesmo tempo, o contributo dos projetos para a realização 
dos objetivos e resultados específicos de cada prioridade. Para tal, serão considerados, 
fundamentalmente, três elementos essenciais: adequação do projeto à estratégia de 
cooperação do Programa INTERREG V-A Espanha-Portugal (POCTEP); intensidade e 
valor acrescentado da cooperação transfronteiriça; e contributo do projeto para o 
desenvolvimento territorial da zona. 

Por sua vez, poderão ser estabelecidos outros critérios específicos que permitam apreciar 
melhor a relevância de cada projeto para o espaço de cooperação e as temáticas 
promovidas em cada caso. 

Os critérios gerais a considerar na seleção de operações da Prioridade de Investimento 
1.A referem-se a: 

¶ Adequação do projeto à estratégia de cooperação do Programa em matéria de I&D: 

V Contributo para o objetivo de crescimento inteligente da Estratégia Europa 2020. 

V Coerência do projeto com as Estratégias de Especialização Inteligente das regiões 
envolvidas. 

V Grau de relevância científico tecnológica geral e específico (em relação às áreas 
setoriais e de conhecimento) da infraestrutura ou das ações do projeto.  

¶ Intensidade e valor acrescentado da cooperação transfronteiriça:  

V Representatividade da parceria formada e participação dos agentes chave em 
I&D+i. 

V Grau de contributo para uma maior integração dos sistemas regionais de ciência, 
tecnologia e negócios da fronteira luso-espanhola. 

¶ Contributo do projeto para o desenvolvimento territorial da zona: 

V Os efeitos esperados do projeto podem medir-se através de um ou vários 
indicadores de realização comuns e específicos do Eixo 1 e sua incidência 
esperada sobre os objetivos específicos através do indicador de resultado da 
Prioridade de Investimento 1.A. 
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V Nível de potenciação da transferência dos resultados de ações científicas e 
tecnológicas para empresas produtoras de bens ou serviços do espaço de 
cooperação.  

Os critérios específicos para este Investimento Prioritário ponderarão os projetos 
relacionados com os setores relevantes na área de cooperação e/ou considerados 
prioritários nas estratégias regionais de especialização das regiões envolvidas. 

No domínio das ações de I&D, em matéria de energia, será valorizado especialmente o 
contributo para o Plano Estratégico para as Tecnologias Energéticas (Plano SET), a fim 
de promover o desenvolvimento e consolidação das energias renováveis, em linha com 
Iniciativas Industriais Europeias. 

Por fim, caso se conceda a ajuda dos fundos a uma grande empresa (embora tal não 
esteja previsto no POCTEP 2014-2020), a Autoridade de Gestão deve assegurar que a 
contribuição financeira dos fundos não resulte numa perda substancial de postos de 
trabalho em locais da União. 

c.2.3) Utilização prevista de instrumentos financeiros 

Não aplicável. 

c.2.4) Utilização prevista de grandes projetos  

Não aplicável. 

c.2.5) Indicadores de Realização 

TABELA 4. INDICADORES DE REALIZAÇÃO COMUNS E ESPECÍFICOS DO PROGRAMA INTERREG V-
A ESPANHA-PORTUGAL (PRIORIDADE DE INVESTIMENTO 1.A) 

ID Indicador 
Unidade de 

medida 
Valor Objetivo 

(2023) 
Fonte de 

informação 
Frequência de 

reporte 

C025 

Nº de investigadores que 
trabalham em instalações de 

infraestruturas de investigação 
melhoradas 

Trabalhadores 
Equivalentes a 
tempo completo 

509 
COOPERA 2020  Anual 

E001 

Nº de centros de investigação que 
participam em projetos de 

investigação transfronteiriços, 
transnacionais e transregionais 

Organizações 
70 

COOPERA 2020 Anual 
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d) Prioridade de Investimento 1.B: A promoção do investimento das empresas 
na inovação, o desenvolvimento de ligações e sinergias entre empresas, 
centros de investigação e desenvolvimento e de ensino superior, em 
especial no desenvolvimento de produtos e serviços, na transferência de 
tecnologia, na inovação social e em aplicações de interesse público, no 
estímulo da procura, em redes, clusters e na inovação aberta através de 
especialização inteligente, apoiando a investigação tecnológica e aplicada, 
linhas-piloto, ações de validação precoce dos produtos, capacidades 
avançadas de produção e primeira produção em tecnologias facilitadoras 
essenciais, e à difusão de tecnologias de interesse geral. 

d.1) Objetivos específicos correspondentes à prioridade de investimento e aos 
resultados esperados 

 

Identificação 1.B 

Objetivo 
Específico  

Melhorar a participação do tecido empresarial nos processos de inovação e na realização 
de atividades de I&D+i mais próximas do mercado. 

Resultados 
que os 

Estados-
Membros 
pretendem 

alcançar com 
a ajuda da 

União 

Esta prioridade pretende melhorar as relações entre os centros de investigação e as 
empresas para que os resultados de investigação ofereçam soluções e tragam, valor 
acrescentado à atividade empresarial, fornecendo respostas eficazes para as deficiências 
identificadas nas Estratégias de Especialização Inteligente Regional. Procurar-se-á 
promover a capitalização de resultados, beneficiando dos resultados dos apoios que foram 
dados a centros de investigação em anteriores períodos de programação. Além disso, 
pretende-se que os resultados de investigação sejam transferidos e valorizados com o 
objetivo de serem suscetíveis de exploração comercial. 

Um dos maiores problemas dos sistemas de inovação do Espaço de Cooperação é a baixa 
articulação entre os agentes do sistema de inovação, em particular entre a envolvente 
empresarial e o setor público, representado pelos organismos públicos de investigação e 
pelas universidades. Esta baixa tradição de cooperação entre os agentes geradores de 
conhecimento e as empresas encarregadas da sua exploração comercial provoca que as 
empresas não encontrem soluções para os seus problemas técnicos, ou encontram-nos, 
mas com uma oferta muito escassa e pouco ajustada às suas necessidades reais.  

Por outro lado, existe um importante desconhecimento entre ambos já que os centros de 
investigação nem sempre estão conscientes das necessidades do tecido produtivo e das 
soluções que lhes podem proporcionar, ao mesmo tempo que as empresas desconhecem 
as capacidades existentes no território em matéria de I&D+i, assim como as soluções que 
lhes podem oferecer. 

Outro dos problemas do Espaço é o reduzido esforço empresarial em matéria de I&D+i, 
devido à sua escassa capacidade de absorção como causa, tanto do tamanho reduzido das 
unidades produtivas, como da sua reduzida especialização em atividades intensivas em 
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conhecimento. 

Também se observam no conjunto do Espaço de Cooperação importantes capacidades de 
investigação que, contudo, estão muito centradas na ciência básica e em menor medida no 
desenvolvimento tecnológico e na inovação mais suscetíveis de aproximação ao mercado. 

Por outro lado, é necessário trabalhar mais na valorização e transferência dos resultados 
da investigação, de modo a que cheguem ao mercado e forneçam soluções para as 
necessidades, tanto do tecido empresarial, como social. 

TABELA 5. INDICADORES DE RESULTADO ESPECÍFICOS DO PROGRAMAINTERREG V-A ESPANHA-
PORTUGAL (OBJETIVO ESPECÍFICO DA PRIORIDADE DE INVESTIMENTO 1.B) 

ID Indicador 
Unidade de 

medida 

Valor 
de 

Base 

Ano 
base 

Valor 
Objetivo 
(2022) 

Fonte de informação 
Frequência 
de reporte 

R002 
Nº de pedidos de 

patentes 
Nº 69 2010 143 Eurostat Anual 

 

d.2) Ações a financiar no quadro da prioridade de investimento 

d.2.1) Descrição da tipologia de ações a financiar, com exemplos, e contributo 
esperado para os objetivos específicos, incluindo, quando se justifique a 
identificação dos principais grupos-alvo, dos territórios específicos 
destinatários e dos tipos de beneficiários 

A tipologia de ações a financiar inclui, entre outras possíveis: 

¶ Iniciativas e ações de apoio à promoção da cooperação em matéria de I&D+i entre as 
empresas, os centros de investigação, universidades e outras instituições de formação, 
e a administração. 

¶ Ações que promovam o desenvolvimento tecnológico e fomentem a cultura da inovação 
no tecido produtivo do Espaço de Cooperação. 

¶ Iniciativas e ações que promovam o esforço de investimento em I&D e favoreçam os 
processos de transferência tecnológica, assim como de apoio a projetos que promovam 
o valor económico dos resultados da investigação. 

¶ Ações de demonstração que ajudem as empresas a desenvolver produtos e processos 
inovadores e de estímulo das atividades de difusão de novos conhecimentos e 
tecnologias geradas em projetos de I&D relacionados com as empresas. 
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¶ Iniciativas e ações que permitam promover novas atividades de base tecnológica com 
possibilidades de crescimento no espaço de cooperação. 

¶ Iniciativas e ações que permitam a captação de tecnologia externa, incorporação de 
patentes e tecnologias enquanto se fomenta a internacionalização das locais. 

¶ Iniciativas e ações que permitam o desenvolvimento de infraestruturas de dados 
espaciais que facilitem o intercâmbio e utilização da informação entre administrações 
públicas e empresas. 

¶ Iniciativas e ações de assessoria às empresas nos processos de inovação, difusão de 
informação sobre inovações, campanhas de sensibilização ou encontros entre 
empresas e grupos de investigação e de consultoria tecnológica para o uso das 
tecnologias e informação disponível. 

¶ Iniciativas e ações que permitam implementar um programa para incentivo a pedidos 
de patentes em termos da sua transferência com êxito. 

¶ Iniciativas e ações que permitam implementar um programa de apoio à mobilidade dos 
investigadores e a sua integração, em particular, nas empresas. 

¶ Iniciativas e ações de apoio a polos de competitividade centrados nas indústrias 
criativas e de inovação. 

O contributo para o Objetivo Específico desta Prioridade de Investimento baseia-se na 
forte componente de liderança empresarial em I&D+i nos projetos que se pretendem 
cofinanciar. Para isso, o principal elemento motriz que conduzirá à realização do objetivo 
é o maior envolvimento do tecido produtivo nos processos de inovação, criando alianças, 
agrupamentos e clusters através de parcerias público-privadas (Centros Tecnológicos, 
Plataformas Tecnológicas, Incubadoras, etc.) que aumentem a ambição tecnológica das 
empresas. Desta forma, o Programa INTERREG V-A Espanha-Portugal contribuirá para a 
diminuição da brecha existente entre a oferta e procura tecnológica, favorecendo a 
geração e difusão de tecnologias emergentes no sistema económico. 

Os beneficiários das ações previstas são, entre outros, Universidades e outras entidades 
de ensino superior, centros tecnológicos, institutos de investigação públicos e privados, 
parques científicos e tecnológicos, administração pública, fundações na área da economia 
social, agências de desenvolvimento regional, empresas, associações empresariais, 
câmaras de comércio, Clusters e outros agentes do sistema de transferência e valorização 
dos resultados de la I&D+i. 

Os grupos-alvo compreendem, tanto os próprios beneficiários, como os setores produtivos 
e o conjunto da sociedade que podem ser favorecidos pelo desenvolvimento dos projetos.  
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d.2.2) Princípios orientadores para a seleção de operações 

Os princípios orientadores para a seleção de operações obedecem ao referido 
anteriormente, quanto à Prioridade de Investimento 1.B, os critérios gerais a ter em conta 
referem-se a: 

¶ Adequação do projeto à estratégia de Cooperação do Programa em matéria de I&D: 

V Contributo para o objetivo de crescimento inteligente da Estratégia Europa 2020. 

V Coerência do projeto com as Estratégias de Especialização Inteligente das regiões 
envolvidas. 

V Grau de relevância e de inovação tecnológica do projeto.  

¶ Intensidade e valor acrescentado da cooperação transfronteiriça:  

V Repercussão da participação e envolvimento no projeto de empresas ou 
agrupamentos de empresas ou outras entidades representativas públicas ou 
privadas. 

V Grau de contribuição para uma maior integração nos sistemas regionais de 
ciência, tecnologia e negócios da fronteira luso-espanhola. 

¶ Contributo do projeto para o desenvolvimento territorial da zona: 

V Os efeitos esperados do projeto podem medir-se através de um ou vários dos 
indicadores de realização comuns e específicos do Eixo 1 e sua incidência 
esperada sobre os objetivos específicos através do indicador de resultado da 
Prioridade de Investimento 1.B. 

V Nível de potenciação da transferência dos resultados para outros setores e 
garantias quanto à exploração dos resultados esperados. 

V Grau de contribuição para a competitividade do tecido empresarial: 
desenvolvimento tecnológico relevante e novos mercados potenciais.  

Os critérios específicos para esta Prioridade de Investimento priorizarão os projetos que 
envolvam um maior reforço das parcerias de investigação. Assim, terão preferência as 
parcerias compostas por diferentes administrações, as indústrias e os principais 
organismos de investigação dos setores envolvidos que trabalhem de forma coordenada 
para alcançar melhores resultados. 

Por fim, caso se conceda a ajuda dos fundos a uma grande empresa (embora tal não 
esteja previsto no POCTEP 2014-2020), a Autoridade de Gestão deve assegurar que a 
































































































































































































